
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2207695 - RS (2022/0287587-9)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE
ADVOGADO : GUILHERME FARACO DE FREITAS - RS054495
AGRAVADO : GABRIELA MORAES MACHADO
AGRAVADO : DAYANE MORAES MACHADO
AGRAVADO : ELISANGELA MORAES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : ANTONIO SILVA DE OLIVEIRA
 

EMENTA

CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
USUCAPIÃO. AUSÊNCIA DE PROVA DE QUE O BEM SERIA DE DOMÍNIO 
PÚBLICO. RECURSO ESPECIAL. PRETENSÃO RECURSAL QUE ENVOLVE O 
REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. 
LIVRE CONVENCIMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação do acervo 
fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula n.º 7 do STJ.
2. A valoração das provas pelo magistrado decorre de seu livre convencimento 
motivado, na forma dos arts. 370 e 371 do atual CPC, norteando-o, como 
destinatário da prova, no processo de tomada de decisão, ficando, ainda, 
devidamente observado o disposto no art. 373 do CPC, na medida em que ambas as 
partes dispuseram de igualdade de condições para a produção das provas que 
entenderam cabíveis.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/06/2023 a 26/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 26 de junho de 2023.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE USUCAPIÃO. AUSÊNCIA DE PROVA DE QUE O BEM 
SERIA DE DOMÍNIO PÚBLICO. RECURSO ESPECIAL. PRETENSÃO 
RECURSAL QUE ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. 
INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. LIVRE 
CONVENCIMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige 
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir 
o óbice da Súmula n.º 7 do STJ.
2. A valoração das provas pelo magistrado decorre de seu livre 
convencimento motivado, na forma dos arts. 370 e 371 do atual CPC, 
norteando-o, como destinatário da prova, no processo de tomada de 
decisão, ficando, ainda, devidamente observado o disposto no art. 373 
do CPC, na medida em que ambas as partes dispuseram de igualdade 
de condições para a produção das provas que entenderam cabíveis.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE 
contra decisão de relatoria da Ministra Presidente desta Corte, que conheceu do agravo 
em recurso especial para não conhecer do recurso especial anteriormente manejado 
em virtude da incidência da Súmula n.º 7 do STJ.
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Nas razões do presente inconformismo, defendeu a não incidência da 
Súmula n.º 7 do STJ, alegando tratar-se de má valoração da prova.

Não foi apresentada impugnação.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

Na hipótese, MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE insurgiu-se contra o aresto 
recorrido, alegando violação do art. 102 do CC/02, ao sustentar, em síntese, a má 
valoração da prova pericial, pois, ao contrário do entendimento do Tribunal a quo, foi 
comprovado que o imóvel usucapiendo encontra-se em área pública.

Quanto ao ponto, o Tribunal estadual, soberano na análise do contexto 
fático-probatório, concluiu que Não há prova no sentido de que a área objeto da lide 

esteja inserida em área de domínio público, pois As provas documentais apresentadas 

pelo Município e as conclusões da prova técnica não foram suficientes a comprovar 

que o imóvel é de propriedade do Município de Porto Alegre.

Confira-se o aresto recorrido:

No caso, há prova da posse qualificada do autor pelo prazo necessário 
ao reconhecimento da pretensão aquisitiva, sem oposição do 
proprietário registral.
Incontroverso que os autores residem no local desde 1996, 
constituindo a morada habitual e permanecendo de forma contínua e 
sem oposição.
Com efeito, a controvérsia reside apenas quanto à alegação do réu de 
ser o bem público, obstando assim a aquisição originária.
Assim dispõe a Constituição Federal:
Art. 183. Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e 
cinqüenta metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem 
oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-
á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano 
ou rural. (Regulamento) § 1º O título de domínio e a concessão de uso 
serão conferidos ao homem ou à mulher, ou a ambos, 
independentemente do estado civil.
§ 2º Esse direito não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de 
uma vez.
§ 3º Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião.
Incumbia à parte ré, nos termos do artigo 373, II, do CPC, a prova da 
existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do 
autor. Alegou o Município que o bem seria público desde 1938, em 
decorrência de loteamento da área registrada em nome de David 
Rosemblitz.
A prova pericial assim concluiu:
[...] Diante do exposto, a área que o Autor, Sr. Claudio Leal Machado e 
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sua família estão requerendo neste litígio, está inserida no “jardim”. 
Portanto, a área em discussão não é usucapível, pois trata-se de área 
de domínio público, e que pertence ao Município de Porto Alegre.
Por outro lado, o laudo pericial não foi preciso quanto às 
informações sobre o imóvel, em especial considerando que foi 
feito com base em documentação muito antiga, sem 
demonstração de que tenha sido feita a relação com a condição 
do bem na atualidade.
Não há prova no sentido de que a área objeto da lide esteja 
inserida em área de domínio público. As provas documentais 
apresentadas pelo Município e as conclusões da prova técnica 
não foram suficientes a comprovar que o imóvel é de propriedade 
do Município de Porto Alegre.
Causa espécie pensar que desde 1938 o município tem área destinada 
para uma praça, em um loteamento, e neste local até hoje não realizou 
nenhuma ação neste sentido. Aliás, uma breve consulta ao Google 
Maps 2 demonstra que no local existem somente casas edificadas, 
sem resquísios de que no local haja destinação ou aproveitamento de 
área para uma praça (e-STJ, fls. 495/496 - sem destaque no original).

 
Dessa forma, conforme se nota, o TJRS assim decidiu com amparo no 

contexto fático-probatório da causa, de modo que a revisão do julgado, com o 
consequente acolhimento da pretensão recursal, demandaria, necessariamente, o 
reexame das provas, o que não se admite no âmbito do recurso especial, ante o óbice 
da Súmula n.º 7 do STJ.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE USUCAPIÃO. IMÓVEL RURAL. 
CONDOMÍNIO INDIVISO COM PARTICULARES. AUSÊNCIA DE 
DIVISÃO DAS TERRAS DESAPROPRIADAS. NATUREZA PÚBLICA 
ABSOLUTA. AFASTAMENTO. AQUISIÇÃO PARCIAL POR 
USUCAPIÃO. POSSIBILIDADE. REQUISITOS DA USUCAPIÃO. 
AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO. DETERMINAÇÃO DE RETORNO 
DOS AUTOS À ORIGEM. AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "Os imóveis 
administrados pela Companhia Imobiliária de Brasília (TERRACAP) 
são públicos, sendo insuscetíveis de usucapião" (EREsp 695.928/DF, 
Relator Ministro JOSÉ DELGADO, Corte Especial, j. em 18/10/2006, 
DJ de 18/12/2006, p. 278).
2. Todavia, é necessário considerar a peculiaridade de que a 
TERRACAP, conquanto constituída sob a forma de empresa pública, 
tem justamente a específica finalidade de executar, mediante 
remuneração, as atividades imobiliárias de interesse do Distrito 
Federal, compreendendo a utilização, aquisição, administração, 
disposição, incorporação, oneração ou alienação de bens dominicais 
do Distrito Federal, susceptíveis de alienação a particulares.
3. Na hipótese, em razão de reiterada inércia da TERRACAP em 
realizar a divisão da gleba de há muito parcialmente desapropriada em 
seu favor, distinguindo a parte pública da privada, o imóvel rural 
encontra-se em condomínio indiviso com particulares. E isso significa 
que a propriedade não é exclusiva da Companhia. Portanto, ainda que 
reconhecida a natureza pública da parte da gleba pertencente à 
empresa pública, não é possível estender tal natureza a todo o imóvel 
rural para considerá-lo absolutamente insusceptível de usucapião, 
como ocorreria caso estivesse devidamente dividida, demarcada e 
identificada a área pública.
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4. Nesse cenário, torna-se possível a aquisição, por usucapião, de 
parte da gleba em questão, porquanto não comprovada a natureza 
pública da área objeto da pretensão aquisitiva, sendo necessária, 
no entanto, a devolução dos autos ao eg. Tribunal de Justiça para que 
se manifeste acerca do preenchimento dos requisitos da usucapião 
invocada.
5. Agravo interno provido para dar provimento ao recurso especial, 
com determinação de retorno dos autos à origem.
(AgInt no REsp n. 1.504.916/DF, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 31/1/2023 - sem destaque no 
original)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. USUCAPIÃO 
DE BENS DA COHAB. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. DESTINAÇÃO PÚBLICA DOS BENS. 
SÚMULA Nº 7 DO STJ.
1. As teses apontadas no presente recurso especial não podem ser 
apreciadas, em virtude da ausência de prequestionamento. Incidência 
dos enunciados previstos nas Súmulas 282 e 356 do STF.
2. Esta Corte Superior já manifestou o entendimento de que bens 
integrantes do acervo patrimonial de sociedade de economia mista 
sujeitos a uma destinação pública podem ser considerados bens 
públicos, insuscetíveis, portanto, de usucapião.
3. Por outro turno, a alteração da premissa adotada no aresto recorrido 
- no sentido de que o imóvel é público - demandaria o revolvimento de 
matéria fático-probatória, insindicável em sede de recurso especial por 
força do entendimento cristalizado na Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.719.589/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 6/11/2018, DJe de 12/11/2018)

 
Destaque-se, por fim, que a valoração das provas pelo magistrado decorre 

de seu livre convencimento motivado, na forma dos arts. 370 e 371 do atual CPC, 
norteando-o, como destinatário da prova, no processo de tomada de decisão, ficando, 
ainda, devidamente observado o disposto no art. 373 do CPC, na medida em que 
ambas as partes dispuseram de igualdade de condições para a produção das provas 
que entenderam cabíveis.

A propósito:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SEGURO. AÇÃO DECLARATÓRIA COMBINADA COM COBRANÇA. 
ARTS. 7º, 344, 348 E 349 DO CÓDIGO DE PROCESSO CI VIL. 
VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 
211/STJ. PROVA PERICIAL. DESNECESSIDADE. INDEFERIMENTO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. ARTS. 186 E 
927 DO CÓDIGO CIVIL. FUNDAMENTO AUTÔNOMO. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO. PRECLUSÃO.
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial, a despeito da oposição de declaratórios, impede seu 
conhecimento, a teor da Súmula nº 211 do Superior Tribunal de 
Justiça.
2. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do Código de 
Processo Civil de 2015), em recurso especial, exige que no mesmo 
recurso seja indicada violação do art. 1.022 do Código de Processo 
Civil de 2015, para que se possibilite ao órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que, uma vez constatado, 
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poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de 
lei.
3. O julgamento antecipado da lide está inserto no âmbito do 
desdobramento causal, possível e natural da controvérsia, obtido a 
partir de um juízo de ponderação do magistrado à luz do ordenamento 
jurídico vigente, o que não caracteriza decisão surpresa.
4. Nos termos da orientação firmada nesta Corte, o destinatário final 
da prova é o juiz, a quem cabe avaliar quanto a sua efetiva 
conveniência e necessidade, advindo daí a possibilidade de 
indeferimento das diligências inúteis ou meramente protelatórias, em 
consonância com o disposto na parte final do art. 370 do CPC/2015.
5. Na hipótese, rever as conclusões do tribunal quanto à 
desnecessidade da realização de prova pericial demandaria a análise 
de matéria fático-probatória, procedimento inviável em recurso 
especial, nos termos da Súmula nº 7/STJ.
6. A ausência de impugnação de fundamento autônomo não acarreta o 
não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a preclusão do tema.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.126.957/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023)

 
Assim, como MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE não demonstrou o equívoco 

nos fundamentos da decisão agravada, deve ser mantido o não conhecimento do 
recurso especial.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/06/2023 a 26
/06/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 27 de junho de 2023
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